
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.317 - RS (2016/0117839-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 
AGRAVADO  : IVANIA JARDIM DE MELLO 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA  - RS002190 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

DF018136 
 LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 
 ANDRE LUIS SOARES ABREU  - RS073190 
 DYRCEU COSTA DIAS ANDRIOTTI  - RS067920 

INTERES.  : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : MARCELO VIEIRA PAPALEO E OUTRO(S) - RS062546 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. PROVA PERICIAL. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A verificação da procedência dos argumentos expendidos no recurso especial 
exigiria, por parte desta Corte, o reexame de matéria fática, o que é vedado pela 
Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 24 de abril de 2018(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator

Documento: 1705571 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/05/2018 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.317 - RS (2016/0117839-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE 

SOCIAL ELETROCEEE contra a decisão (e-STJ fls. 264-265) que negou seguimento ao recurso 

especial.

Nas razões do recurso (e-STJ fls. 270-276), a recorrente argumenta que não 

busca reapreciar fatos e provas, pretendendo apenas a análise de matéria exclusiva de direito. 

Aduz que o conceito de reexame de prova deve ser atrelado ao de convicção, buscando a 

formação de nova convicção quanto aos fatos.

A recorrente volta a defender a violação dos artigos 1º da Lei Complementar nº 

109/2001; 3º, parágrafo único, da Lei Complementar nº 108/2001 e 130, 131, 332, inciso II, e 

420 do Código de Processo Civil de 1973.

Assevera existir necessidade de perícia atuarial para o esclarecimento das teses 

apresentadas na contestação e demonstração do desequilíbrio atuarial gerado pelo deferimento 

do pedido autoral.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, que 

seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

Contraminuta de IVÂNIA JARDIM DE MELLO na qual requer o não provimento do 

recurso e a manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

280-283).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.317 - RS (2016/0117839-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

O recurso não merece prosperar.

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 

O tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fático-probatórias 

da causa, reconheceu que não há necessidade de realização de perícia para o deslinde do 

feito, visto se tratar de matéria preponderantemente de direito, consoante se verifica do excerto 

do voto condutor a seguir transcrito: 

"(...)
Tenho ainda que tal fato deva ser analisado sob a ótica do disposto 

do artigo 131 do Código de processo Civil que preceitua o seguinte:

Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e 
circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas 
deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento.

Contudo, a prova pericial requerida pela demandada em nada irá mudar o 
deslinde do feito, considerando que se cuida de matéria eminentemente de 
direito, conforme já expressado na jurisprudência desta Corte em reiteradas 
oportunidades" (fls. 185-186, e-STJ).

Ademais, rever tal entendimento demandaria o reexame de matéria 

fático-probatória, o que é inviável em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Impõe-se ressaltar que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reexaminar as 

premissas de fato que levaram o tribunal de origem a tal conclusão, sob pena de usurpar a 

competência das instâncias ordinárias, a quem compete amplo juízo de cognição da lide.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. REVISÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
CRITÉRIOS DIVERSOS DOS ESTABELECIDOS NO CONTRATO. PERÍCIA 
ATUARIAL. NECESSIDADE. AFASTAMENTO DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. A revisão de benefício de previdência privada, segundo critérios diversos dos 
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estabelecidos nos estatutos e no contrato, deve ser precedida de perícia técnica 
na qual fique comprovado que não será inviabilizada a manutenção do equilíbrio 
financeiro e atuarial do correspondente plano de benefícios.
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO".
(AgInt no AREsp 939.992/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 14/03/2017) 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE INDEFERE A REALIZAÇÃO DE 
PERÍCIA ATUARIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1 Tendo o acórdão recorrido concluído que existem elementos suficientes para 
que o cumprimento de sentença se faça por meros cálculos aritméticos, a análise 
da pretensão quanto à necessidade da perícia atuarial encontra óbice na Súmula 
7 deste Tribunal.
2. A hipótese não se subsume ao precedente julgado pela Segunda Seção (REsp 
n. 1.345.326/RS, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 8/5/2014), no 
qual foi reconhecida a ocorrência de cerceamento de defesa em favor dos fundos 
de pensão quando indeferida, na fase de conhecimento, a produção de perícia 
voltada à demonstração de alegado desequilíbrio atuarial do plano de custeio, 
fato inviabilizador da pretensão revisional do benefício de previdência privada.
3. Diversamente, o caso em exame cinge-se à verificação do cálculo contábil para 
aferição dos valores devidos em face de decisão transitada em julgado, razão 
pela qual se afigura inafastável a incidência do referido óbice sumular.
4. Agravo interno improvido".
(AgInt no AREsp 840.730/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 28/10/2016)

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA. PERÍCIA ATUARIAL. 
DESNECESSIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE. SÚMULAS NºS 7 E 83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. A entidade previdenciária não apresentou argumento novo capaz de modificar 
a conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui consolidado para 
negar provimento ao agravo em recurso especial.
2. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento desta 
Corte no sentido de ser desnecessária a perícia atuarial, ante a suficiência da 
elaboração de cálculo contábil com base nos critérios explicitados na fase de 
conhecimento. Aplicação da Súmula nº 83 do STJ ao caso.
3. A revisão do entendimento a que chegou o Tribunal de origem acerca da 
imprescindibilidade da perícia atuarial para a liquidação da sentença exigiria o 
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é defeso nessa fase 
recursal, a teor da Súmula nº 7 do STJ.
4. O acórdão paradigma viabilizador do recurso especial não possui identidade 
fática com o acórdão recorrido, uma vez que o caso em apreço se refere ao 
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indeferimento da perícia atuarial na fase de cumprimento de sentença e o 
acórdão paradigma se refere a processo em fase de conhecimento. 
Descumprimento do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, § 1º, do 
RISTJ.
5. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 690.765/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 05/04/2016, DJe 11/04/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0117839-4 REsp 1.599.317 / RS

Números Origem:  00065219220168217000  00111500084515  00114297720158210001  
03673076320158217000  11500084515  65219220168217000  70066819293  
70067062596  70067963272

PAUTA: 24/04/2018 JULGADO: 24/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 
RECORRIDO : IVANIA JARDIM DE MELLO 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA  - RS002190 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

DF018136 
 LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 
 ANDRE LUIS SOARES ABREU  - RS073190 
 DYRCEU COSTA DIAS ANDRIOTTI  - RS067920 

INTERES.  : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : MARCELO VIEIRA PAPALEO E OUTRO(S) - RS062546 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 
AGRAVADO  : IVANIA JARDIM DE MELLO 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA  - RS002190 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

DF018136 
 LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 
 ANDRE LUIS SOARES ABREU  - RS073190 
 DYRCEU COSTA DIAS ANDRIOTTI  - RS067920 

INTERES.  : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A 
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ADVOGADO : MARCELO VIEIRA PAPALEO E OUTRO(S) - RS062546 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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